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aliás, se ignora praticadas num momento em que já não subsistia
seguramente o vício de inconstitucionalidade formal imputado à versão
originária do Regulamento), é susceptível de abalar a linearidade da
conclusão expressa na decisão recorrida — segundo a qual seria neces-
sariamente à data da liquidação originária da taxa de urbanização
em causa que cumpria averiguar da constitucionalidade formal do
regulamento em que o mesmo se suportara —, sem indagar se, por-
ventura, não terão ocorrido ulteriores actos da Administração (mas
anteriores à impugnação judicial deduzida pelo particular), que tra-
duzem, nomeadamente, eventual renovação ou suprimento do acto
nulo, com fundamento na versão (já formalmente conforme à Cons-
tituição) do regulamento em causa».

Mas não tem razão.
Não devendo ignorar-se que o presente recurso integra um processo

de fiscalização concreta de constitucionalidade e que o Tribunal Cons-
titucional não pode substituir-se ao tribunal a quo na aplicação do
direito infraconstitucional, constitui obstáculo intransponível à tese
admitida pelo recorrente o facto de, no uso dos seus poderes de
cognição, o tribunal tributário de 1.a instância ter fixado o objecto
da impugnação: um acto tributário de liquidação de taxa, praticado
em data incerta mas anterior àquela em que a Assembleia Municipal
tomou a citada deliberação.

Não se recusa que, posteriormente àquele acto e antes da impug-
nação judicial, outros possam ter sido praticados num momento em
que já fora tomada a mesma deliberação, actos esses que, não sendo
susceptíveis de sanar um acto nulo, constituiriam a renovação do pri-
meiro, agora isentos do vício gerador de nulidade.

Simplesmente, sendo certo que eles seriam do conhecimento do
julgador, a verdade é que não foram esses os que a sentença impugnada
apreciou, nem lhes deu relevância como actos que substituíssem o
acto impugnado, extravasando os poderes de cognição do Tribunal
proceder agora a uma tal operação, o que contenderia com a própria
fixação do objecto da impugnação judicial.

Nesta medida, sendo patente e de certo modo até incontestada
pelo recorrente a violação do artigo 115.o, n.o 7, da CRP, na redacção
então em vigor, não há mais que confirmar a recusa de aplicação
do Regulamento Municipal de Obras feita na sentença recorrida,
ficando consequentemente prejudicado o conhecimento da questão
de inconstitucionalidade orgânica suscitada pelo recorrente e pela
recorrida.

3 — Decisão. — Pelo exposto e em conclusão, decide-se negar pro-
vimento ao recurso.

Sem custas.

Lisboa, 21 de Março de 2000. — Artur Maurício — Vítor Nunes de
Almeida — Luís Nunes de Almeida — Maria Helena Brito — José
Manuel Cardoso da Costa.

Acórdão n.o 149/2000/T. Const. — Processo n.o 406/99. —
Acordam na 1.a Secção do Tribunal Constitucional:

I — 1 — Carlos Manuel Fernandes de Oliveira Sabino foi acusado,
pelo Ministério Público (fls. 22 e segs.), pela prática de um crime
de desobediência, previsto nos n.os 1 e 3 do artigo 161.o do Código
da Estrada (a que corresponde o artigo 167.o, n.os 1 e 3, do mesmo
diploma, na redacção do Decreto-Lei n.o 2/98, de 3 de Fevereiro)
e punido pelo artigo 348.o, n.o 1, alínea a), do Código Penal.

Por sentença de 5 de Março de 1999 (fls. 47 e segs.), o Tribunal
Judicial da Comarca de Soure, estabelecendo o paralelismo entre
as situações previstas no artigo 161.o, n.os 1 e 3, do Código da Estrada
(correspondente ao actual artigo 167.o, n.os 1 e 3) e no artigo 500.o,
n.os 2 e 3, do Código de Processo Penal, decidiu:

«Daqui resulta que situações materialmente idênticas têm conse-
quências jurídicas perfeitamente distintas, considerando até que a solu-
ção mais gravosa ao indivíduo — imputação de crime — decorre de
uma decisão de carácter administrativo, consequência que não sofreria
se fosse judicialmente condenado na sanção de inibição.

Por considerar que assim é violado o princípio da igualdade pre-
visto no artigo 13.o da CRP, decido por isso desaplicar o fundamento
legal da imputação criminal ao arguido nestes autos, por julgar incons-
titucional a norma contida no artigo 161.o, n.o 3, do Código da
Estrada, com a redacção conferida pelo Decreto-Lei n.o 114/94, de
3 de Maio, actualmente prevista no artigo 167.o, n.o 3, do mesmo
diploma, com a revisão operada pelo Decreto-Lei n.o 2/98, de 3 de
Janeiro.»

2 — Desta decisão foi interposto recurso, para o Tribunal Cons-
titucional, pelo representante do Ministério Público na comarca de
Soure, através de requerimento assim redigido (fl. 50):

«O procurador-adjunto nesta comarca vem aos autos supra refe-
renciados interpor recurso para o Tribunal Constitucional, nos termos
dos artigos 70.o, n.o 1, alínea a), e seguintes da Lei n.o 28/82, de
15 de Novembro.

Por ter legitimidade, requer, pois, a sua admissão imediata, nos
próprios autos e com efeito meramente devolutivo (artigos 401.o, 406.o,
407.o e 408.o, todos do CPP ex vi do artigo 78.o, n.o 2, da aludida
Lei n.o 28/82).»

Tal recurso foi admitido por despacho de fl. 52.
3 — Já no Tribunal Constitucional, foi proferido despacho pela rela-

tora mandando notificar o recorrente, nos termos do artigo 75.o-A,
n.o 6, da Lei do Tribunal Constitucional, para completar o reque-
rimento de fl. 50, indicando a norma cuja inconstitucionalidade pre-
tendia que este Tribunal apreciasse.

O representante do Ministério Público no Tribunal Constitucional
correspondeu ao convite, dizendo que «a norma que constitui objecto
do presente recurso é a que consta do artigo 161.o, n.o 3, do Código
da Estrada, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 114/94, de 3 de Maio — e
que corresponde ao conteúdo normativo do artigo 167.o, n.o 3, do
mesmo Código, na redacção emergente do Decreto-Lei n.o 2/98, de
3 de Janeiro — na parte em que tipifica como crime de desobediência
o comportamento do condutor que — notificado para entregar a carta
ou licença de condução a apreender pela entidade competente —
o não faça no prazo legal. Tal norma foi desaplicada, na decisão
recorrida, com fundamento em inconstitucionalidade decorrente de
violação do princípio da igualdade, instituído pelo artigo 13.o da Cons-
tituição da República Portuguesa» (fl. 58).

4 — Nas conclusões das suas alegações (fls. 60 e segs.), veio o Minis-
tério Público dizer que:

«1.o Não são situações materialmente idênticas as que respeitam
ao regime da execução da medida de inibição de conduzir, consoante
esta seja decretada por um órgão jurisdicional ou por uma autoridade
administrativa.

2.o Na verdade, não sendo viável a esta última a adopção de medidas
coercivas, limitadoras dos direitos fundamentais do arguido (revistas,
buscas) destinadas a apreender a carta ou licença de condução, não
espontaneamente entregue, bem se compreende que o Código da
Estrada puna como integrando o crime de desobediência a omissão
culposa do arguido.

3.o Pelo contrário, tendo o tribunal plenos poderes para efectivar,
específica e coercivamente, a sanção acessória que tenha decretado,
não se justificaria tal punição, sem prejuízo dos casos em que ulteriores
condutas do arguido possam implicar, nos termos gerais, desobediência
a específicas e expressas cominações ou mandados legítimos da auto-
ridade ou do funcionário encarregado de proceder à referida apreen-
são.

4.o Termos em que deverá proceder o presente recurso, em con-
formidade com a constitucionalidade da norma desaplicada na decisão
recorrida.»

Por sua vez, nas conclusões das contra-alegações (fls. 67 e segs.),
disse o recorrido Carlos Manuel Fernandes de Oliveira Sabino:

«1.o O artigo 167.o, n.o 3, do Código da Estrada não está conforme
a melhor doutrina nacional e estrangeira, que se vem esforçando,
de alguns anos a esta parte, por delinear uma linha de fronteira bem
definida entre crime e contra-ordenação.

2.o O artigo 167.o, n.o 3, do Código da Estrada viola o princípio cons-
titucional da igualdade material: entidades diversas (Administração/tribunal)
aplicam a mesma sanção acessória: a eventual desobediência, latu sensu,
em que o cidadão venha a incorrer na execução daquela sanção é tratada
de forma díspar, com consequências jurídicas distintas conforme a entidade
que aplicou a sanção: num caso o cidadão é punido, sem mais, pela
prática de um crime de desobediência; no outro caso ao cidadão resta
aguardar que o tribunal ordene a apreensão da licença de condução,
podendo, eventualmente, caso não acate a subsequente intimação judicial
que lhe for dirigida, preencher a previsão genérica do artigo 348.o, n.o 1,
alínea b), do Código Penal.

3.o Nada obsta a que a Administração Pública possa recorrer aos
tribunais para que estes, por sua vez, adoptem as medidas coercivas
necessárias à apreensão da carta ou licença de condução. Basta que
haja emanação de norma geral e abstracta por quem de direito nesse
sentido. O próprio artigo 167.o, n.o 4, in fine, do Código da Estrada
abre a possibilidade da entidade administrativa competente deter-
minar a apreensão da carta ou licença de condução através da auto-
ridade de fiscalização do trânsito e seus agentes.

4.o O modus operandi do artigo 167.o, n.o 3, do Código da Estrada
é absolutamente diverso do preconizado pelo artigo 500.o, n.os 1 e
2, do Código de Processo Penal: não obstante a igualdade material
das situações, no primeiro caso o cidadão que não entregue a sua
licença ou carta de condução incorre automaticamente na prática
de um crime de desobediência; no segundo caso tudo vai depender
do comportamento do cidadão quando confrontado com a autoridade
policial que for enviada pelo tribunal para apreender a carta ou licença
de condução.»

II — 5 — É o seguinte o teor da norma constante do n.o 3 do
artigo 161.o do Código da Estrada, aprovado pelo Decreto-Lei n.o
114/94, de 3 de Maio (e que corresponde ao conteúdo normativo
do artigo 167.o, n.o 3, do mesmo Código, na redacção emergente
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do Decreto-Lei n.o 2/98, de 3 de Janeiro), que a decisão recorrida
recusou aplicar, com fundamento em inconstitucionalidade, por vio-
lação do princípio da igualdade:

«Artigo 161.o

Outros casos de apreensão de cartas e licenças de condução

1 — As cartas e licenças de condução devem ser apreendidas para
cumprimento da inibição de conduzir ou da cassação da carta ou
licença.

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — Nos casos previstos nos números anteriores, o condutor é noti-

ficado para, no prazo de 15 dias, entregar a carta ou licença de condução
à entidade competente, sob pena de desobediência.» (Itálico aditado
agora.)

6.1 — Para cabal compreensão do preceito legal transcrito, refira-se
que, nos termos do artigo 141.o, n.o 1, do mesmo diploma legal, «as
contra-ordenações graves e muito graves [previstas no Código da
Estrada] são puníveis com coima e com sanção acessória de inibição
de conduzir».

A sanção acessória de inibição de conduzir pode ser decretada
pela autoridade administrativa competente, nos termos gerais das nor-
mas que regulam o processo das contra-ordenações (artigo 152.o do
Decreto-Lei n.o 114/94, de 3 de Maio).

6.2 — Pode, todavia, suceder que seja um tribunal, e não uma auto-
ridade administrativa, a decretar a proibição de conduzir veículos
motorizados, como pena acessória. A essa situação se refere o
artigo 500.o do Código de Processo Penal, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 78/87, de 17 de Fevereiro.

Dado que, no presente caso, foi recusada a aplicação da norma
contida no n.o 3 do artigo 16l.o do Código da Estrada com o fun-
damento de que trataria de modo mais gravoso uma situação mate-
rialmente idêntica à regulada no referido artigo 500.o do Código de
Processo Penal, justifica-se a transcrição das pertinentes disposições
deste artigo:

«Artigo 500.o

Proibição de condução

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — No prazo de 10 dias a contar do trânsito em julgado da sentença,

o condenado entrega na secretaria do tribunal, ou em qualquer posto
policial, que a remete àquela, a licença de condução, se a mesma
não se encontrar já apreendida no processo.

3 — Se o condenado na proibição de conduzir veículos motorizados
não proceder de acordo com o disposto no número anterior, o tribunal
ordena a apreensão da licença de condução.»

Saliente-se ainda que o artigo 500.o do Código de Processo Penal
se insere sistematicamente nas disposições do mesmo Código relativas
às execuções das decisões penais (livro X) e, dentro destas, nas dis-
posições relativas à execução das penas não privativas da liberdade
(título III do livro X).

7 — Na interpretação perfilhada na decisão recorrida, resultaria
da comparação entre o artigo 161.o, n.o 3, do Código da Estrada
(redacção do Decreto-Lei n.o 114/94, de 3 de Maio) e os n.os 2 e
3 do artigo 500.o do Código de Processo Penal que, se o condenado
na inibição de conduzir não entregar voluntariamente a carta ou
licença de condução à entidade competente, se sujeita à pena do
crime de desobediência ou apenas à apreensão dessa carta ou licença,
conforme a inibição de conduzir constitua sanção acessória de uma
contra-ordenação, ou pena acessória.

Esta dualidade de regimes implicaria, segundo o tribunal recorrido,
violação do princípio da igualdade, previsto no artigo 13.o da
Constituição.

Vejamos se assim é.
8 — Sendo a inibição de conduzir decretada como pena acessória,

é possível ao órgão que decretou a pena — o tribunal — usar os meios
coercitivos necessários e juridicamente admissíveis à execução dessa
decisão. Se, ao invés, a inibição de conduzir for decretada como sanção
acessória de uma contra-ordenação, a autoridade administrativa que
a pretenda executar não pode usar desses meios, quando os mesmos
colidam com certos direitos fundamentais (veja-se, nomeadamente,
o artigo 34.o, n.o 2, da Constituição, relativo à necessidade de auto-
rização judicial para se proceder a buscas). Refira-se, aliás, que o
Decreto-Lei n.o 433/82, de 27 de Outubro (que institui o ilícito de
mera ordenação social e o respectivo processo), faz eco desta maior
limitação dos poderes das autoridades administrativas em sede pro-
cessual, ao vedar, na pendência deste, o uso de certos «meios de
coacção».

A diferente possibilidade de uso de meios coercitivos para a exe-
cução das próprias decisões explica o diferente tratamento da falta
de entrega da carta ou licença de condução, consoante a inibição
de conduzir tenha sido decretada por um tribunal ou por uma auto-

ridade administrativa. No primeiro caso, nada obsta a que a entidade
que proferiu a decisão ordene a efectiva apreensão da licença,
mediante o recurso aos meios coercitivos que forem possíveis; no
segundo caso, e como refere o Sr. Procurador-Geral Adjunto nas
suas alegações, «as alternativas que se colocavam ao legislador seriam
precisamente a de criminalizar a omissão culposa do arguido ou facul-
tar à Administração o recurso ao tribunal, com vista à autorização
das ditas medidas coercivas que visassem a efectivação da apreensão
da carta ou licença de condução».

Conclui-se, assim, que a norma ínsita no n.o 3 do artigo 161.o do
Código da Estrada não trata de forma discriminatória o condenado
na sanção acessória da inibição de conduzir, por referência ao con-
denado na pena acessória equivalente, na medida em que os meios
ao alcance das entidades que proferiram as decisões em causa são,
por natureza, distintos e, como tal, são, por natureza, distintas as
formas de executar essas decisões.

A menor ressonância ético-jurídica das decisões emanadas das auto-
ridades administrativas em sede de processo contra-ordenacional, face
às decisões dos tribunais, não permite, ao contrário do que o recorrido
invoca nas suas alegações, afirmar a existência de qualquer discri-
minação. Com efeito, o n.o 3 do artigo 161.o do Código da Estrada,
por si só ou em conjugação com o artigo 500.o do Código de Processo
Penal, não reveste as decisões administrativas de força executiva supe-
rior à das decisões dos tribunais, nem consagra mecanismos mais
eficazes para o cumprimento das primeiras.

Não resulta, assim, violado o princípio da igualdade consagrado
no artigo 13.o da Constituição.

III — 9 — Nestes termos, e pelos fundamentos invocados, deci-
de-se:

a) Não julgar inconstitucional a norma constante do n.o 3 do
artigo 161.o do Código da Estrada, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 114/94, de 3 de Maio, na parte em que tipifica como
crime de desobediência o comportamento do condutor que,
notificado para entregar a carta ou licença de condução a
apreender pela entidade competente, o não faça no prazo
legal;

b) Conceder provimento ao recurso, devendo a decisão recorrida
ser reformada de acordo com o presente julgamento sobre
a questão de constitucionalidade.

Lisboa, 21 de Março de 2000. — Maria Helena Brito — Artur Mau-
rício — Vítor Nunes de Almeida — Luís Nunes de Almeida — José
Manuel Cardoso da Costa.

Acórdão n.o 150/2000/T. Const. — Processo n.o 317/99. —
Acordam na 1.a Secção do Tribunal Constitucional:

I — Relatório. — 1 — Em acção emergente de acidente de trabalho
que correu os seus termos no Tribunal do Trabalho de Vila Nova
de Famalicão e de que resultou a morte do sinistrado Joaquim da
Silva Costa, foram os recorrentes Agostinho Carvalho Gomes e mulher
condenados, para além do mais, a pagar uma pensão anual vitalícia
aos autores Joaquim da Silva Costa e mulher, pais do sinistrado, bem
como uma pensão temporária a uma filha menor dos autores, irmã
do mesmo sinistrado.

Notificados para prestarem caução, no montante de 8 560 335$,
em conformidade com o disposto no artigo 70.o do Decreto n.o 360/71,
de 21 de Agosto, vieram os recorrentes requerer que aquela prestação
fosse efectuada através de fiança pessoal, indicando logo os fiadores.
Quer o Ministério Público, quer os autores se opuseram à pretensão
dos réus.

O requerimento foi indeferido pelo juiz, por o n.o 2 do referido
artigo 70.o do Decreto n.o 360/71 não prever a fiança pessoal como
um dos modos de prestar caução, quando estejam em causa pensões
por acidentes de trabalho.

2 — Inconformados, os recorrentes recorreram para o Tribunal da
Relação do Porto, onde lhes foi negado provimento ao agravo.

Voltaram, então, os recorrentes a interpor recurso, agora para o
Supremo Tribunal de Justiça, sustentando que deveriam ser admitidos,
no caso, os meios de prestação de caução consignados no artigo 623.o,
n.os 1 e 2, do Código Civil, sob pena de não estar «respeitado o
princípio da igualdade de todos os cidadãos perante a lei» e, con-
sequentemente, o preceito do artigo 70.o ser «manifestamente incons-
titucional».

Todavia, o Supremo Tribunal de Justiça, por Acórdão de 14 de
Abril de 1999, negou igualmente provimento ao recurso.

3 — É desse acórdão que vem interposto o presente recurso para
o Tribunal Constitucional, para apreciação da constitucionalidade da
norma do artigo 70.o, n.o 2, do Decreto n.o 360/71, quando interpretada
no sentido de excluir a possibilidade de prestação de caução através
de fiança pessoal.

Nas suas alegações, os recorrentes, tendo em vista que o artigo 632.o,
n.os 1 e 2, do Código Civil prevê que a caução possa ser prestada
por fiança pessoal, entendem que «estão a ser discriminados e tratados


